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PREGÃO ELETRÔNICO  
Nº 0024/2022 

▪  PREÂMBULO 
 

▪ PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 441/2022 

▪ PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0024/2022 

▪ BASE LEGAL: Decreto nº 10.024/2019, Lei nº 10.520/02 e subsidiariamente pela Lei nº 

8.666/93, Lei Complementar nº 123/06, Lei Complementar nº 147/14 e a Lei Complementar nº 155/2016. 
▪ MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
▪ SECRETARIA SOLICITANTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
▪ TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 
▪ RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08h do dia 21/09/2022 até dia 04/10/2022, às 12h. 
 

▪ ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 13:00 horas do dia 04/10/2022 
▪ INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 13:00 h do dia 04/10/2022. 
▪ REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
▪ LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 
 
 A PREFEITURA DE ANGICAL/BA, no uso de suas atribuições legais, torna público, para o conhecimento 

dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, que será conduzido pelo Pregoeiro, designada Portaria nº 1.527/2022 e equipe de apoio. 
 

2. OBJETO 
 

2.1. O presente Pregão tem por objetivo Contratação de empresa para a prestação de serviços de 

borracharia (reparo em pneus) para atender os diversos veículos da frota municipal, conforme 

especificações contidas no Termo de Referência – Anexo I, do Edital. 

2.1. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, 

que dele fazem parte integrante.  

2.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL. 

2.3. A contratação com o licitante vencedor obedecerá às condições constantes da Minuta do 

Termo de Contrato - Anexo III deste Edital. 

2.4. Os serviços objeto desta licitação será exercido apenas na Sede de Angical. 
 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
 

3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas 

no País.                                                                     
3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela 

exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 
3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 
Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 

propostas.  
3.4. Não poderão participar desta licitação: 
3.4.1. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, 

dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública 

direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de 

suspensão no âmbito da administração municipal. 
3.4.2. Declaradas suspensas para contratar junto a qualquer órgão da Administração; 

http://www.bll.org.br/
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3.4.3. Em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição ou grupos de empresas; 
3.4.4. Empresas que possuam participação direta ou indireta de sócios, diretores ou responsáveis técnicos que 

tenham vínculo empregatício com esta Prefeitura.  
3.4.5. Conjunta de empresas controladoras, controladas, coligadas ou subsidiárias integrais entre si, ou que, 
independentemente, credenciem um mesmo representante; 
3.4.6. Pessoas físicas; 
3.4.7. Empresas estrangeiras que não funcionem no País; 
3.4.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 
3.4.9. Poderão participar desta licitação as empresas que não possuam sede na cidade de 

Angical. 

3.4.10. É proibido a cessão, transferência ou subcontratação dos serviços. 
 

4. DO CREDENCIAMENTO 
 

4.1 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes 
específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil 

(ANEXO VI) 
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação  

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO VI) e  
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e 

modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos 

do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 
parágrafo 5º. 
d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará 

a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela 

mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 
informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, 

ANEXO VII. 
 
4.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da certidão simplificada expedida 

pela Junta Comercial, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a 

ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o 
seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  
 

5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 

seguintes atribuições: 
 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
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i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas 
na legislação. 
 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 
 

5.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 

empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. 
5.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 

de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.                                                                                            
5.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 

salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do 
Brasil. 
5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha. 
5.6. O credenciamento da empresa e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico. 
 

PARTICIPAÇÃO: 
5.7 . A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido.   
5.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
5.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.10. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 
5.11. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma 
empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do 

Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 
 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos neste edital e proposta conforme ANEXO V, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 

a etapa de envio dessa documentação.  
6.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista. 
6.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

mailto:contato@bll.org.br
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6.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 
6.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 
6.6. A proposta deverá ser anexado na plataforma da BLL em papel timbrado e assinada, sob pena de 
desclassificação do licitante. 
 

7.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

7.1.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos:  
7.1.1. valor unitário e total do item;  
7.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  
7.1.3. Marca; 
7.1.4. Fabricante; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
7.3. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto.  
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  
7.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 
 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 
8.2. A partir do horário previsto no Sistema e informado neste Edital, terá início a sessão pública do 

pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas. 
8.2.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
8.2.2. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo 

real por todos os participantes. 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação 
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8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas cadastras, sendo que somente estes licitantes 

participarão da fase de lances.  
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes classificados deverão encaminhar lances, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.   
8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item unitário. 
8.5.2. Não serão aceitas propostas que apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero. 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 10 

(dez) por cento. 
8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão e objeto 

licitado, quando o Pregoeiro definir uma margem de lance para o Item.  
8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto” e fechado, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 
8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 
8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 
8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.16. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
8.17. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 
10 minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances 
8.18. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% superiores àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até 05 minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.18.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 05 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.19. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 
8.19.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até 05 minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 
8.19.2. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício de qualquer 
das etapas, caso nenhum licitante classificado nas etapas de lances atender às exigências de habilitação. 
8.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
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sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após marcação de novo horário e data 

comunicado pelo Pregoeiro aos licitantes na plataforma BLL. 
8.22. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTES. 
8.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
8.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços: 
8.25.1.  Prestados por empresas brasileiras;  
8.25.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
8.25.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
8.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 
8.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
8.27.1.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
8.27.2.  O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 
8.27.3. . É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
8.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

  
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação. 
9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário) ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.  
9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, 24 horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
9.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por aceitar solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo.  
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9.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.8. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
9.9. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas ou lances serão 
reclassificadas, na qual o Pregoeiro examinará as propostas ou lances subsequentes. 
9.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 
9.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
9.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
9.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.  
 

10. DA HABILITAÇÃO 
 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/) 
b) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário. 
10.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
10.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 
10.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
10.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação.  
10.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
10.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, via sistema, no prazo de 2 horas, sob pena de inabilitação.  
10.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  
10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 
10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


Prefeitura de Angical-BA 

 
C P L 

 

 
________________ 

Assinatura do Pregoeira 

 

   

 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICAL 

CNPJ: 13.654.421/0001-88 

 

8 

 

 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições.  
10.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 
 
10.8. A HABILITAÇÃO JURÍDICA SERÁ COMPROVADA MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE 

(ART. 28): 
 

10.8.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
10.8.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores;  
10.8.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício. 
 
10.8.4. Documentação (Identidade e CPF) dos sócios ou proprietário. 
 

10.8.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva, sob pena de inabilitação. 
 

10.9. A REGULARIDADE FISCAL SERÁ COMPROVADA MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DOS 

SEGUINTES DOCUMENTOS (ART. 29):  
 

10.9.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
10.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede 
do participante; 
10.9.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

licitante; 
10.9.4. Certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
10.9.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
10.9.6. Certidão Especifica, expedida pela Junta Comercial. 
 
10.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 

10.10. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA SERÁ COMPROVADA MEDIANTE A 

APRESENTAÇÃO DOS SEGUINTES DOCUMENTOS (ART. 31): 
 

10.10.1. Certidão negativa de Concordata e falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com pelo 

menos 30 dias de validade; 
 
 

10.11. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA SERÁ COMPROVADA MEDIANTE A APRESENTAÇÃO 

DOS SEGUINTES DOCUMENTOS (ART. 30):  
 
10.11.1.Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica com características, 

quantidades e prazos comparáveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 
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fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, anexados Nota Fiscal e/ou Contrato firmado 

com a pessoa jurídica;  
10.11.2. O(s) Atestado(s) e/ou Certidão (ões) apresentada(s) poderá (ão) ser diligenciado(s) de acordo com o 

parágrafo 3º do art. 43, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.  
 

10.12. OUTROS DOCUMENTOS RELATIVOS A HABILITAÇÃO: 
 

10.12. Declaração firmada por seu representante legal do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 

artigo 7º, da Constituição Federal, (ANEXO III); 
 

10.12.1.Declaração que não possui vínculo com servidor público, (Anexo IV); 
 

10.12.2. Declaração de Idoneidade, (ANEXO VIII); 
 

10.12.3. Declaração de Responsabilidade, (ANEXO IX); 
 

10.12.4. Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para as empresas que quiserem utilizar 
dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, (ANEXO X); 

 

10.12.5.Declaração com indicação das instalações e do aparelhamento disponíveis para realização do 

fornecimento, contendo, inclusive, declaração expressa da disponibilidade descritos no Termo de Referência, 
(ANEXO XII); 
 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  
 

10.12.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  
 

10.12.7. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  
 

10.12.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 

10.12.9. TODAS AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER EM PAPEL TIMBRADO DA 

EMPRESA E, ASSINADA, sob pena de inabilitação. 
  
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

11.1.  A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a 

contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:  
11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.  
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).  
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11.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 

12. DOS RECURSOS 
 

12.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 30 minutos, para 
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra quais 

decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  
12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso.  
12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito.  
12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 dias para apresentar as 

razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses.  
12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital. 
 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam.  
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do 

procedimento licitatório.  
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento licitatório. 
 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

16. DO TERMO DE CONTRATO 



Prefeitura de Angical-BA 

 
C P L 

 

 
________________ 

Assinatura do Pregoeira 

 

   

 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICAL 

CNPJ: 13.654.421/0001-88 

 

11 

 

 

 

16.1.  Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato:  
16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) 

dias, a contar da data de seu recebimento.  
16.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;  
16.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
16.6. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2022 prorrogável conforme previsão 

contratual.  
16.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 

edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  
16.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 
 

17. DO REAJUSTE  
 

17.1.  Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou 

de fato que eleve o custo dos bens, cabendo ao órgão promover as negociações junto aos fornecedores. 
17.2 Mesmo quando comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do Art. 65 da Lei 
Federal n.º 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o contrato e iniciar 

outro procedimento licitatório; 
17.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e definido 

o novo preço máximo a ser pago pela Administração, os fornecedores registrados serão convocados pelo 
Município, para alteração, por aditamento, dos preços. 
 

18. DA EXECUÇÃO DO OBJETO  
 

18.1. O objeto deverá ser executado no prazo e condições estabelecidos neste Edital e no Termo de Referência. 
18.2. Se a licitante vencedora deixar de executar dentro do prazo estabelecido sem justificativa por escrito, 
aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas pela legislação vigente e neste Edital. 
18.2.1. Quando houver necessidade de prorrogação do prazo de execução, a solicitação deverá ser 

protocolizada, para análise, junto ao fiscal responsável. 
 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas, no Termo de Referência. 
 

20. DO PAGAMENTO  
 

20.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados: 
I – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. 
II- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. 
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III - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à atividade em cujo exercício contrata 
IV - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
V - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;  
20.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal. 
Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 
I – Se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado 

pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
20.3. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8°, da Lei 

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido a 
contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

notificação, nos termos do § 3° do art. 86, da Lei 8.666/93. 
 

20.4. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 

• UNIDADE: 0202000 – SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO 

• ATIVIDADE:  2.006 – Gestão das Ações Sec. Mun. Administração 

• UNIDADE: 0206000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA 

• ATIVIDADE: 2.011 - Gestão das Ações Sec. Mun. de Infra Estrutura 

• UNIDADE: 0204000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, REF AGRÁRIA E 

PECUÁRIA  

• ATIVIDADE: 2.064 - Gestão das Ações Sec. Mun. de Agric. Ref. Agrária e Pecuária 

•  UNIDADE: 0205000 – SEC.  MUN. DO MEIO AMBIENTE, REC. HÍDRICO E TURISMO 

• ATIVIDADE: 2.061 - Gestão das Ações Sec. Mun. do Meio Amb. e Turismo 

• UNIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

• ATIVIDADE: 2.034 - Gestão das Ações dos Serviços de Saúde – Rec. Próprios (15%) 

• ATIVIDADE: 2.035 – Gestão do Bloco de Manut. Das ASPS – Atenção Primária 

• UNIDADE: 0210001 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST. SOCIAL 

• ATIVIDADE: 2.050 - Gestão das Ações do Fundo Municipal de Assist. Social – Rec. Próprio 

• ATIVIDADE: 2.053 – Gestão dos Rec. Do Bloco da Gestão do Prog. Bolsa Familía e Cad. 

Único 

• UNIDADE: 0207001 – F U N D E B 

• ATIVIDADE: 2.021 – Gestão das Ações da Educação Básica – FUNDEB 30% 

• UNIDADE: 0207002 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

• ATIVIDADE: 2.023 - Gestão das Ações do Ensino Fundamental – MDE 25% 

• ATIVIDADE: 2.028 - Gestão das Ações do Programa Salário Educação – QSE  

 

• ATIVIDADE: 2.029 – Gestão das Ações do Programa Nacional de Transporte Escolar - PNATE 

• ATIVIDADE: 2.030 – Gestão das Ações do Programa Estadual de Trans. Escolar - PETE 

 

• ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

• FONTE: 1500, 1510, 1520, 1549, 1550, 1553, 1576, 1600, 1660. 

 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
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21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, o adjudicatário que:  
21.1.1 não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;  
21.1.2. apresentar documentação falsa;  
21.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  
21.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;  
21.1.5. não mantiver a proposta;  
21.1.6 cometer fraude fiscal;  
21.1.87 comportar-se de modo inidôneo;  
21.2. O adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
21.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação;  
21.2.2. Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante;  
21.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
21.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 20.1 deste Edital.  
21.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados;  
21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
21.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 

ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
21.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa.  
21.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido 

por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
21.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 

União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente. 
21.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário.  
21.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade.  
 

22.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
 

22.1.  Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. 
 22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@angical.ba.gov.br, ou 

por petição dirigida ou protocolada no endereço citado no Preambulo, Setor de Licitações e Contratos. 
22.3. Caberá ao Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação.  
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22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 

até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.  
22.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data 

de recebimento do pedido.  
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  
22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a Administração. 
 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF.  
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  
23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 
23.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br. 
 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 

1. ANEXO I - Termo de Referência e Estudos Preliminares 
2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 
3. ANEXO III – Declaração de que não emprega menor de idade 
4. ANEXO IV – Declaração de que não possui vínculo com servidor público 
5. ANEXO V – Modelo de proposta inicial e modelo de planilha de preço. 
6. ANEXO VI – Termo de Adesão – BLL 
7. ANEXO VII – Custo pela utilização do sistema 
8. ANEXO VIII – Declaração Inidoneidade 
9. ANEXO IX – Declaração Responsabilidade 
10. ANEXO X – Declaração de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
11. ANEXO XI – Modelo de proposta final; 
12. ANEXO XII – Declaração de instalação de equipamentos e pessoal técnico especializado. 
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24. DO FORO 
 

24.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Barreiras, estado da Bahia, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

 
 

 

 
 

 ANGICAL/BA, 21 de setembro de 2022. 
 

NILO DE OLIVEIRA FERREIRA FILHO 
Pregoeira Oficial 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

1.1. Lei nº. 8.666/1993. 
1.1.  Lei nº 10.520/2002.  

1.1. Decreto Federal nº 10.024/2019. 
1.1. Lei complementar 123/2006 e 147/2014. 

1.1. Lote único – Menor Preço Global. 
1.1. A administração agrupou os itens deste Termo de Referência por lote único levando em 

consideração o Art. 8º, §2º do decreto nº 7892/2013:  

 

“Art. 8º: O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item 

em lotes, quando técnica e economicamente viável, para possibilitar maior 

competitividade, observada a quantidade mínima, o prazo e o local de 

entrega ou de prestação de serviço”.  

(...) §2º. ...deverá ser evitada a contratação, em um mesmo órgão ou 

entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo serviço, 

em uma mesma localidade, para assegurar a responsabilidade contratual 

e o princípio da padronização.”  

 

1.1. A administração visa com isso, uma maior padronização nos fornecimentos dos serviços e 

diminuir o valor do custo total, além disso, facilitará o controle contratual com a empresa ganhadora. 

Diante do exposto, faz-se necessário agrupar os itens por lotes único, viabilizando a excelência da 

administração. 

 

1. DO OBJETO  

 

2.1. Contratação de empresa para a prestação de serviços de borracharia (reparo em pneus) para 

atender os diversos veículos da frota municipal. 
 

1. DA JUSTIFICATIVA 

 

3.1 Primeiramente, compete destacar que a legalidade dos atos é uma condição para 

o bom andamento dos procedimentos administrativos e, por esta razão, para que a 

Administração desenvolva de forma eficiente e célere a sua missão de melhor prestação de 

serviço ao cidadão, faz se necessário à contratação de empresa fornecedora deste tipo de 

serviço. 

 

3.2 Na lição de Hely Lopes Meirelles, "Denomina-se motivação a exposição ou a 

indicação por escrito dos fatos e fundamentos jurídicos do ato (CF. Artigo 50º, caput, da 

Lei 9.784/1999)". "o agente da Administração, ao praticar o ato, fica na obrigação de 

justificar a existência do motivo, sem o que o ato será inválido ou, menos invalidável, por 

ausência de motivação". 

3.3    Considerando, que a contratação deste objeto justifica face ao interesse 

relacionado a serviços de reparo e cobertura de pneus que contribui para a redução de custos 

relacionados a aquisição do mesmo, pois aumenta a preservação desse bem, retardando o 
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desgaste do acessório; borrachas. Bem como, proporciona a mobilidade e bem estar dos 

passageiros e motoristas que utilizam esses veículos. A conservação periódica adequada 

contribui para preservar os pneus, sendo que a melhor proteção do veículo contra influências 

ambientais nocivas. Por exemplo, em temperaturas elevadas do asfalto, a qual, aumenta a 

possibilidade do desgaste e consequentemente o furo do pneu.  

 

3.4 Os licitantes deverão ter sede na Cidade de Angical, visto que é inviável 

economicamente que a Prefeitura viaje para levar o automóvel para higienizar. 

3.5 Dessa forma, torna-se indispensável e fundamental a aquisição dos serviços 

constantes deste termo de referência. 

 

3.1. MOTIVAÇÃO 
 

 
 

3.1.1. Vários motivos que impulsionam para a necessidade da contratação 

de empresa para  aquisição dos serviços de lava jato, podemos dentre outros elencar as seguintes 

necessidades: 

 

• A imperiosa necessidade da humanização na administração do nosso município; 

• Necessidade periódica de limpeza para conservação e preservação da vida útil. 

• Proporcionar conforto e salubridade dos veículos para os usuários. 

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES  

 

 

LOTE ÚNICO 
  

EMPRESAS 

    

ITE

M 
DESCRIÇÃO  UND. 

QUAN

T. 

ADEMILSON 

PEREIRA 

SILVA – CNPJ 

07.498.973/000

1-41 

L. F. DOS 

SANTOS 

BELEM – 

CNPJ 

26.949.238/000

1-51 

JOAO 

RODRIGUES 

DE 

OLIVEIRA 

BANCO DE 

LICITAÇÃO 

E LEILÃO 

BLL 

MÉDIA 

UNITÁRIA 

(R$) 

VALOR 

TOTAL (R$)  

1 

SERVIÇO DE FORÇA DE 

PNEUS EM VEICULO 

PEQUENO 

UND 300 R$ 15,00 R$ 16,00 R$ 17,00 R$ 20,80 R$ 17,20 R$ 5.160,00 

2 

SERVIÇO DE FORÇA DE 

PNEUS EM VEICULOS 

MEDIO (TIPO VAN E 

CAMINHONETE) 

UND 300 R$ 25,00 R$ 27,00 R$ 27,50 R$ 0,00 R$ 19,88 R$ 5.962,50 

3 

SERVIÇO DE FORÇA DE 

PNEUS EM MAQUINAS 

PESADAS (TIPO ONIBUS, 

TRATOR, 

MOTONIVELADORAS E 

OUTROS) 

UND 200 R$ 100,00 R$ 105,00 R$ 107,00 R$ 0,00 R$ 78,00 R$ 15.600,00 

     
  Total: R$ 115,08 R$ 26.722,50 
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1. DAS OBRIGAÇÕES 

 

5.1. DA CONTRATANTE 

5.1.1. Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto. 

5.1.2. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato. 

 

5.2. DA CONTRATADA 

 

5.2.1. A Contratada obriga-se a fornecer o objeto, conforme descritos no Termo de Referência. 

5.2.2. Além dos encargos de ordem legal e os demais assumidos em outras cláusulas e documentos 

integrantes deste Termo de Referência, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a: 

5.2.2.1. Direcionar todos os recursos necessários, visando à obtenção do perfeito fornecimento do 

objeto contratual, de forma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao 

CONTRATANTE; 

5.2.2.2. Manter estoque regular de objetos, de modo a poder atender de imediato as solicitações da 

contratada. 

5.2.2.3. Fornecer os produtos em conformidade com as disposições do Termo de Referência, Edital e 

seus Anexos, e de acordo com a proposta apresentada; 

5.2.2.4. Fornecer os objetos de acordo com os aspectos qualitativos e quantitativos consoantes a 

legislação pertinente, mantendo durante toda execução do Contrato, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas neste procedimento licitatório, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas; 

5.2.2.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato; 

5.2.2.6. Responsabilizar-se por todas as despesas da execução do contrato; 

5.2.2.7. Cumprir todas as obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, incluindo seguro 

contra riscos de acidentes do trabalho, com relação ao pessoal designado para a realização do 

fornecimento, que não terão com o CONTRATANTE qualquer vínculo empregatício; 

5.2.2.8. Apresentar durante a execução do contrato, caso seja solicitado, documentos que comprovem 

estarem cumprindo a legislação em vigor, com relação às obrigações assumidas, em especial, com 

encargos ambientais, sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

5.2.2.9. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao 

CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução do fornecimento objeto da licitação, não sendo 

excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento 

pelo CONTRATANTE. 

5.2.2.10. Indenizar terceiros e/ou o CONTRATANTE, mesmo em caso de ausência ou omissão de 

fiscalização por parte deste, pelos danos ou prejuízos a que der causa, por dolo ou culpa, assegurados 

a ampla defesa e o contraditório, devendo o fornecedor adotar todas as medidas preventivas, com fiel 

observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 

5.2.2.11. Submeter-se à fiscalização por parte da Contratante, bem como às disposições legais em 

vigor; 

 

1. DO FORNECIMENTO  
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6.1. Os fornecimentos serão prestados de forma parcelada, de acordo com as necessidades da 

Prefeitura. 

6.2. No ato da entrega será feita conferência, sendo que não serão aceitos objetos que apresentem 

qualquer irregularidade. 

6.3. Caso aconteça à reprovação do fornecimento já entregue a CONTRATADA deverá 

providenciar imediatamente a substituição, sob pena de aplicação das penalidades estabelecidas na 

Minuta de Contrato. 

 

1. SANÇÕES 

 

7.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a empresa contratada ficará sujeita, no 

caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração a inexecução total ou parcial da 

obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às 

seguintes penalidades: 

 

a) advertência por escrito; 

b) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o limite de 3% (três por cento), por 

descumprimento de cláusulas contratual, execução do objeto em desacordo com as especificações 

contratadas ou de má qualidade, atraso injustificado (aplicável até o quinto dia de atraso), calculada 

sobre o valor da parcela correspondente ao mês de ocorrência do inadimplemento da execução, 

recolhido no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da notificação oficial;  

c) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, recolhida no prazo 

de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da notificação oficial, no caso de ocorrer a 

inexecução total ou atraso na execução do objeto (após o quinto dia de atraso), o que poderá 

ocasionar a rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93; 

d) suspensão temporária do direito de participar de licitações e contratar com o Município de 

Angical/BA e com os demais órgãos envolvidos na contratação proposta; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, 

Estadual e Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser 

concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

7.2. As multas previstas nas alíneas “b” e “c” serão aplicadas nas demais hipóteses de inexecução 

total ou parcial das obrigações assumidas. 

7.3. As sanções previstas, nas alíneas “a”, “d” e “e”, poderão ser aplicadas juntamente com a da 

alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis.  

7.4. A multa aplicada após regular processo administrativo será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.  

7.5. Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade 

superior àquela que aplicou a sanção.  

7.6. A Autoridade Competente poderá, motivadamente e presentes razões de interesse público, 

atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva.  

7.7. No caso de atraso no recolhimento da multa, o valor será acrescido de compensação financeira, 

calculando pela fórmula estabelecida no parágrafo segundo da cláusula décima quarta deste 

Instrumento. O valor da devolução da multa aplicada pela Prefeitura Municipal de Angical/BA face 
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provimento de recurso, também será acrescido de compensação financeira calculada pela mesma 

fórmula.  

7.8.  Caberá ao responsável designado pelo Prefeito a fiscalização e acompanhamento da execução 

contratual, comunicar a inobservância das cláusulas contratuais, para fins de adoção das penalidades 

de que trata esta Cláusula. 

7.9. De acordo com o Art. 87º, Inciso III e IV da Lei 8.666/93, quem, convocado dentro do prazo de 

validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 

contrato e das demais comunicações legais.  

 

1. PERÍODO CONTRATUAL 

 

8.1. O prazo de execução do contrato será até 31 de dezembro de 2022. 

 

1. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA  

 

9.1. Os produtos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Angical/BA, no prazo máximo de 

06 (seis) horas, contados do recebimento do veículo pela CONTRATADA.  

 

10. FORMA DE PAGAMENTO 

 

10.1. Pelo fornecimento do objeto, quando devidamente solicitado e entregue, a CONTRATANTE 

pagará à licitante vencedora o valor constante em sua proposta realinhada, sem qualquer ônus ou 

acréscimo.  

10.2. Nos preços propostos deverão estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, como 

por exemplo: impostos, taxas, fretes, transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, 

diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação, não cabendo à 

Municipalidade, nenhum custo adicional.  

10.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a liquidação da despesa, 

mediante  apresentação dos seguintes documentos: 

 

a) Ordem(ns) de Fornecimento expedida pela Autoridade Competente; 

b) Nota(s) Fiscal(is) correspondente à(s) Ordem(ns) de Fornecimento, atestada(s) e 

liquidada(s); 

c) Prova de regularidade junto as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, e ao FGTS 

Regularidade Trabalhista; 

 

10.4. Os pagamentos serão creditados em favor da CONTRATADA por meio de depósito Bancário 

em conta corrente indicada na proposta, contendo o nome do banco, agência, localidade e número da 

conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.  

10.5. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu 

vencimento ocorrerá em 10 (dez) dias após a data de sua apresentação válida.  
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10.6. Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de Tributos e 

Contribuições nos termos e gradação da legislação fiscal pertinente. 

10.7. A licitante vencedora deverá, obrigatoriamente, emitir proposta realinhada com o valor ofertado 

no momento dos lances.  

10.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação em 

qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, 

sem que isso gere direito a qualquer compensação.  

 

11. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

11.1. A fiscalização do contrato será exercida pelo fiscal de contrato designado pelo gabinete do 

Prefeito. 

11.2. Caso o objeto entregue seja rejeitado pela fiscalização, o mesmo deverá ser substituído no prazo 

de 02 (dois) dias úteis, sem ônus para o Município, reiterando a justificativa de que a demora na 

entrega prejudicará o andamento das atividades da Secretaria solicitante. 

 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1. As despesas deste processo correrão por conta da dotação orçamentária vigente, a qual será 

apontada pelo Setor de Contabilidade no ato que antecede o fornecimento dos objetos. 

 
 

ANEXO II 
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2022 
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2022 
 

 

A PREFEITURA DE ANGICAL - BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Praça 
Durvalmerindo Bandeira Coité, nº 01, bairro Centro, Angical/Bahia, CEP 47.960-000, inscrito no CNPJ sob nº 

13.654.421/0001-88, representado pelo Prefeito Sr. Emerson Mariani Dias, brasileiro, casado, inscrito no 

CPF sob o nº 608.703.385-87, residente e domiciliado na cidade Angical/BA, doravante denominado 
CONTRATANTE, e XXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o nº 

XXXXXXX, com sede a XXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) XXXXX, inscrita no CPF 

sob o nº XXXXXXX,  doravante denominado CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada em serviços de limpeza e higienização de veículos (lava jato), para 

lavagem de veículos automotores pertencentes à frota do Município de Angical. 
1.2. Os Serviços será exercido na Sede do Município de Angical. 
 

§ 1° - Fica o CONTRATADO obrigado a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas 
condições e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras 
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de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, e as supressões resultantes de 

acordo celebrado entre as partes, na forma dos §§ 1° e 2° do art. 65 da Lei 8.666/93. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS NORMAS DE REGÊNCIA DO CONTRATO  
 

2.1. O presente CONTRATO rege-se pelas seguintes normas: 
I) Leis n° 8.666/1993, n° 8.883/1994 e n° 9.648/998 e demais disposições legais reguladoras de licitações da 
Administração Pública Federal; 
II) Lei n°10.520/2002; 
III) Lei Complementar nº 123/2006; 
IV) Decreto 10.024/2019; 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E PAGAMENTO 
 

3.1. O valor do presente contrato é de xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), descritivo abaixo: 
 

Item Descrição Unid
. 

Quant. Valor Unit. Valor Total. 

      

      

 

3.2. O pagamento será realizado de acordo com a solicitação após a emissão da Nota Fiscal, e estarão inclusos 
todos os custos e despesas inerentes à sua execução, seguros, custos previdenciários, impostos e taxas de 

qualquer natureza, de acordo com a proposta apresentada pela CONTRATADA, que é parte integrante deste, 

entendido este como preço justo e suficiente do fornecimento do objeto deste instrumento. 
 

3.3.  A Nota Fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da licitação e deverá 

vir acompanhada das Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista. 
 

3.5. O pagamento devido ao contratado será efetuado através de transferência bancária, após a entrega do 

objeto, devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da licitação, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, após a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s) pelo setor de 
liquidação do Município. 
 

3.6. A nota fiscal/fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para as 
necessárias correções. 
 

3.7.  A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de 

pretexto para que a CONTRATADA suspenda a entrega do objeto deste contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

4.1. As despesas decorrentes do presente contrato estarão alocadas na seguinte dotação orçamentária: 
 

• UNIDADE: xxxxxx  

• ATIVIDADE: xxxxxx  

• ATIVIDADE: xxxxxx  

• ELEMENTO DE DESPESAS: xxxxxx  

• FONTES DE RECURSOS: xxxxxx 
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CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS E DO REEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO. 
 

1) DO REAJUSTE  
Não haverá reajuste de preços durante a vigência do instrumento contratual, bem como dos eventuais aditivos 

firmados.  
2) DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS  
Será permitida a repactuação do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12 meses, a contar 

da data do orçamento a que a proposta se referir, ou da data da última repactuação. Será adotada como data do 
orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou 

equivalente que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião 

da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente. A repactuação será precedida 

de demonstração analítica do aumento dos custos e em casos de contratação de terceirização.  
3) DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
Poderá haver reequilíbrio econômico-financeiro do instrumento contratual na hipótese de sobreviverem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica 

extraordinária e extracontratual (art. 65, inc. II, alínea d).  
Nesse caso, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos componentes dos custos do 

Contrato, devidamente justificada, onde tal demonstração será analisada pela Prefeitura para verificação de sua 
viabilidade e/ou necessidade.  
 

CLÁUSULA SEXTA: DA VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E RENOVAÇÃO 
 

7.1. O prazo de vigência e execução do CONTRATO é até 31 de dezembro de 2022. 
 
Parágrafo 1º. Findo o prazo indicado acima, o CONTRATO poderá ser renovado por 12 (doze) meses, até o 

limite de 60 (sessenta) meses, observado o disposto no parágrafo 2º.  
 

Parágrafo 2º. As renovações sucessivas do CONTRATO ficarão sujeitas ao interesse da Prefeitura quanto a 
manutenção do objeto e de os preços praticados, com os reajustes legais, estarem de acordo com as práticas de 

mercado. 
 
Parágrafo 3º. A prorrogação a critério do CONTRATANTE, mediante Termo Aditivo, de acordo com os Art 

57, seus incisos, parágrafos e alíneas e 65 seus incisos, parágrafos e alíneas da Lei 8.666/93.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
 

7.1. DA CONTRATANTE 
 

7.1.1. Notificar, por escrito, à CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas no fornecimento;  
7.1.2 Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), após aquisição, efetuando os pagamentos devidos, nas 

condições estabelecidas no Edital; 
7.1.3 Participar das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle do fornecimento;  
7.1.4 Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;  
7.1.5 Rejeitar no todo ou em parte, os objetos fornecidos em desacordo com as obrigações assumidas pelo 

fornecedor;  
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7.1.6 Relatar à empresa as eventuais ocorrências havidas no período; de vigência do contrato, podendo 

solicitar documentação referente à procedência dos produtos ou analise sobre sua qualidade por Órgão Oficial, 

sem ônus adicionais para a Contratante.  
7.1.7. Efetuar o pagamento à contratada no prazo da Cláusula do pagamento deste contrato. 
7.1.8. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;  
7.1.9. Aplicar a CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais depois de constatadas as 
irregularidades, garantido o contraditório e ampla defesa;  
7.1.10. Fornecer à CONTRATADA todas as informações, esclarecimentos, documentos e demais condições 

necessárias à execução do contrato. 
7.1.11. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto do contrato, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 
7.1.12. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do 

fornecimento do objeto, fixando prazo para a sua correção;  
 
7.2. DA CONTRATADA 
 

7.2.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto, conforme descritos no Termo de Referência.  
7.2.2. Além dos encargos de ordem legal e os demais assumidos em outras cláusulas e documentos integrantes 
deste Termo de Referência e sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a:  
7.2.3. Substituir os insumos defeituosos no prazo de 10 dias úteis, a contar da notificação por escrito;  
7.2.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato; 
7.2.5. Responder às notificações no prazo estabelecido. 
7.2.6. Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a capacidade de fornecimento ao 

CONTRATANTE;  
7.2.7. Manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições exigidas para habilitação;  
7.2.8. Apresentar, até o 10° dia útil de cada mês, a nota fiscal para pagamento;  
7.2.9. Aceitar acréscimos ou diminuições da quantidade licitada dentro dos limites estabelecidos na lei 

8.666/93;  
7.2.10. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam 

a atender prontamente, bem como dar ciência Prefeitura de ANGICAL, imediatamente e por escrito, de 

qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 
7.2.11. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante aos produtos, assim como ao 

cumprimento das obrigações previstas neste Termo;  
7.2.12. Comunicar imediatamente a Prefeitura Municipal quaisquer alterações ocorridas no endereço, conta 
bancaria e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;  
7.2.13. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os 

ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independente da que será exercida pela Contratante;  
 
7.2.14. É de total responsabilidade da CONTRATADA:  
 

7.2.14.1 Todo e qualquer dano que causar a Prefeitura Municipal de ANGICAL, ou a terceiros, ainda que 
culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, será cobrado à contratada;  
7.2.14.2 Todo e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em 

questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais 

decisões judiciais, eximindo-o esta Prefeitura de qualquer solidariedade ou responsabilidade;  
7.2.15. Toda e qualquer multa, indenizações ou despesas impostas a Prefeitura Municipal por autoridade 

competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do 
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contrato, que ficará de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à contratada, o 

valor correspondente.  
7.2.16. Desde já a contratada autoriza a Prefeitura Municipal, a descontar o valor correspondente aos referidos 

danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a previa defesa. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS:  
 

8.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a CONTRATANTE e toda a Administração Pública Federal, 

Estadual e Municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato, bem 
como das demais cominações legais, garantida prévia e fundamentada defesa, o licitante que: 
8.1.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o Contrato, inclusive nas hipóteses 

previstas no parágrafo único do Art. 40 e no Art. 41 da Lei 12.462/2011; 
8.1.2. Deixar de entregar a documentação exigida neste contrato e anexos ou apresentar documento falso; 
8.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
8.1.4. Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado; 
8.1.5. Praticar atos fraudulentos na execução do Contrato; 
8.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ou  
8.1.7. Der causa à inexecução total ou parcial do Contrato.  
8.1.8. As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93, 

aplicam-se a este Contrato.  
8.2. Sem prejuízo da faculdade de rescisão contratual, a CONTRATANTE poderá aplicar sanções de natureza 

moratória e punitiva à CONTRATADA, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais.  
8.3. Poderá a CONTRATADA ainda responder por qualquer indenização suplementar no montante 
equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Único, do artigo 416, do Código Civil. 
8.4. Pela inexecução total ou parcial do Contrato ou instrumento equivalente, a CONTRATANTE poderá 

ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções: 
 

8.4.1. ADVERTÊNCIA: É o aviso por escrito, emitido quando a Contratada descumprir qualquer obrigação, e 

será expedido pelo Gestor/Fiscal do Contrato ou servidor responsável pelo recebimento do objeto da licitação, 

se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto, entendida desde a recusa em retirar 
a nota de empenho ou em assinar o Contrato, nos seguintes casos: 
8.4.1.1. Quando a licitante se recusar a retirar a nota de empenho ou a assinar o Contrato, por um período de 5 

(cinco) dias úteis contados do vencimento do prazo para retirada ou assinatura;  
8.4.1.2. Quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, atrasar ou ensejar o 

retardamento na execução do seu objeto, por um período de 5 (cinco) dias úteis contados do vencimento do 

prazo para início da execução do objeto;  
8.4.1.3. Quando se tratar do fornecimento, caso seja identificado atraso superior a já especificado 

anteriormente no cumprimento das metas em relação ao solicitado, não justificado pela empresa contratada.  
8.4.1.4. Quando a licitante descumprir qualquer outra obrigação atinente ao objeto deste Contrato, sendo a 

advertência registrada e fundamentada em documento específico. 
 

8.4.2. MULTA: É a sanção pecuniária que será imposta à Contratada, pelo Ordenador de Despesas da 

CONTRATANTE, por atraso injustificado na execução do objeto da licitação ou inexecução do mesmo, sendo 
esta parcial ou total, e será aplicada nos seguintes percentuais:  
8.4.2.1. Nos casos de atrasos:  
8.4.2.1.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto da licitação, 

calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove, vírgula, nove por 
cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso; 
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8.4.2.1.2. 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto da licitação, 

calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter 

excepcional, e a critério da CONTRATANTE, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;  
8.4.2.1.3. 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, por descumprimento do prazo de entrega objeto 
da licitação, sem prejuízo da aplicação do disposto nos subitens 9.4.2.1.1 e 9.4.2.1.2; 
 

8.5. Nos casos de recusa ou inexecução:  
 

8.5.1.  15% (quinze por cento) sobre o valor total contratado, em caso de recusa injustificada do adjudicatário 

em assinar o Contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 
CONTRATANTE ou inexecução parcial do objeto da licitação, calculado sobre a parte inadimplente; 
8.5.2.  20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela inexecução total do objeto da licitação ou 

descumprimento de qualquer cláusula do Contrato, exceto prazo de entrega.  
8.5.3. A multa será formalizada por simples apostilamento, na forma do artigo 65, parágrafo 8º, da Lei nº 
8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à Contratada a oportunidade do 

contraditório e ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos 

termos do parágrafo 3º do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:  
8.5.1.3.1. Mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo Contrato; 
8.5.1.3.2. Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e  
8.5.1.3.3. Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.  
8.5.1.3.4. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à 
Contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

– IPCA, pro rata tempore,  que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

CONTRATANTE ou cobrados judicialmente. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias 
corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega, se dia de expediente normal na 

repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.  
8.5.1.3.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 
8.5.1.3.5.1. O atraso na execução do objeto deste contrato não superior a 05 (cinco) dias; e 
8. 5.3.5.2. A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.  
8. 5.2. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da 

falta cometida, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 
8.5.3. Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será aberto Processo Administrativo com o objetivo de 

anulação da nota de empenho e/ou rescisão unilateral do Contrato, exceto se houver justificado interesse da 

CONTRATANTE em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, sendo mantidas as penalidades na forma do 
subitem 9.4.1.1 e 9.4.2.1.1.  
 

8.6. SUSPENSÃO: Por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no 
edital, os documentos e anexos exigidos, por meio eletrônico, de forma provisória, ou, de forma definitiva, ou 

ainda, atrasar, sem justificativa pertinente ao certame, qualquer fase da licitação; 
8.6.1. Por até 2 (dois) anos, quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

celebrar o Contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do 
Contrato. 
8.6.2. Por até 5 (cinco) anos, quando a Contratada: 
8.6.2.1. Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, 
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação; 
8.6.2.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 
8.6.2.3. Receber qualquer das multas previstas no subitem 9.4.2 e não efetuar o pagamento. 
8.6.3.  São competentes para aplicar a penalidade de suspensão: 
8.6.3.1. O Setor responsável pelas licitações da CONTRATANTE, quando o descumprimento da obrigação 

ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e 9.6.3.2.- O Ordenador de Despesas da CONTRATANTE, se o 
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descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto da licitação, entendida desde a recusa em 

retirar a nota de empenho ou assinar o Contrato ou qualquer documento hábil que venha substituí-lo. 
8.6.3.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial da União, Estado e Município. 
 
8.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: A declaração de inidoneidade será aplicada somente pelo 

Gestor, à vista dos motivos informados na instrução processual. 
8.7.1. Será declarada inidônea a empresa que cometer ato como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da 
Lei nº 8.666/93.  
 

8.8. Disposições gerais  
8.8.1. As sanções previstas nos subitens 9.6 e 9.7 poderão também ser aplicadas às empresas ou aos 

profissionais que, em razão do Contrato:  
8.8.1.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
8.8.1.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
8.8.1.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados.  
 

8.9. Do direito de defesa  
8.9.1. É facultado à CONTRATADA interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão 

temporária ou de multa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação.  
8.9.2. O recurso será dirigido ao Ordenador de Despesas do órgão CONTRATANTE, por intermédio da 

autoridade que aplicou a sanção, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, 

nesse caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do 
recurso, sob pena de responsabilidade. 
8.9.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o dia do início e incluir-se - á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário; 
8.9.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a aplicação da 

sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado nos Diários Oficiais da 

União e do Estado da Paraíba, devendo constar: 
8.9.4.1. A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho. 
8.9.4.2. O prazo do impedimento para licitar e contratar; 
8.9.4.3. O fundamento legal da sanção aplicada; e 
8.9.4.4. O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.  
8.9.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade 

competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente que por sua vez 

providenciará a imediata inclusão da sanção no Sistema de Cadastro. 
 

8.10. Do assentamento em registros  
8.10.1. Ficam desobrigadas do dever de publicação nos Diários Oficiais da União, Estado e Município as 

sanções aplicadas com fundamento nos subitens 9.4.1 e 9.4.2, as quais se formalizam por meio de simples 
apostilamento e/ou registro em sistema, na forma do artigo 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93.  
8.10.2. Os prazos referidos neste documento só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 

entidade.  
 

8.11. Da sujeição a perdas e danos  
8.11.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no edital, a Contratada ficará sujeita, ainda, à 

composição das perdas e danos causados à CONTRATANTE pelo descumprimento das obrigações licitatórias. 
 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 
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9.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

previstas em lei ou regulamento. 
 

10.2. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da 

obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 
IV - o atraso injustificado no início do fornecimento; 
V - a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
VI - a sub-contratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e neste 

contrato; 
VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 

sua execução, assim como as de seus superiores; 
VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 desta Lei; 
IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução 

do contrato; 
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 

administrativo a que se refere o contrato; 
XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 desta Lei; 
Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
3 - A rescisão do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos no Art. 77 da Lei 8.666/93; 
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração; 
III - judicial, nos termos da legislação; 
4 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 
5 - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I deste artigo, sem que haja culpa do contratado, será este 

ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
I - devolução de garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
6 - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente por igual tempo. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 

10.1. A gestão deste Contrato caberá ao Sr. James Chester Ramos Diniz, portaria nº 0555/2021, conforme 

dispõe o artigo 67, da Lei Federal nº 8.666/93.  
 
10.2. A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Sra. Glades 

Maria Mariani Ferreira, portaria nº 1402/2021 rresponsável indicado pelo Prefeito.  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRO – DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSOS  
 

11.1. Tal como prescrito na lei, o CONTRATANTE e o CONTRATADO não serão responsabilizados por 
fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, ocorrências eventuais cuja solução se 

buscará mediante acordo entre as partes. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DO OBJETO 
 

12.1O objeto do presente contrato não possui garantia quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a 
CONTRATADA obrigada a substituir ou consertar o item. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
  

13.1. Fica eleito o Foro desta cidade de Barreiras (BA), para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 

instrumento. E, para firmeza do que foi pactuado, assinam este instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e 
um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

Angical/BA, xx de xxxx de 2022 
 
 

____________________________________________ 
PREFEITURA DE ANGICAL  
Emerson Mariani Dias - Prefeito 

CONTRATANTE 
 

__________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 CNPJ: XXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 

   
TESTEMUNHAS: 
 

1ª  __________________________________  2ª ____________________________ 
 CPF:        CPF: 

 

 

ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 
(Impresso em papel timbrado ou carimbo da empresa) 

Ao Pregoeiro  
Prefeitura Municipal de Angical 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2022 

 

 

Pela presente, DECLARAMOS, sob as penas da Lei, que esta Empresa em qualquer fase de suas atividades, 

não utiliza trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) e de qualquer trabalho a menores 
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de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em observância ao artigo 

7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, combinado com o artigo 27 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações. 
 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente Declaração. 
 

Local e data, 
__________________________________________ 
ASSINATURA 
 

ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI VÍNCULO COM SERVIDOR PÚBLICO. 
 

Ao Pregoeiro  
Prefeitura Municipal de Angical 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2022 
 

 

Declaramos sob as penas da lei, e para fins de participação no Processo Licitatório Pregão ELETRÔNICO nº 

__XXX/2022, junto à Prefeitura Municipal de ANGICAL/BA, que a Empresa ____________________, 
inscrita no CNPJ nº __________________, não possui em seu quadro de pessoal, servidores públicos ou 

dirigentes se órgão ou entidade contratante responsável pela licitação, nos termos do Inciso III, do Artigo 9º, 

da Lei Federal nº 8.666/93.  
 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração.  
 
Local e data 
 

__________________________________________ 
ASSINATURA 
 

ANEXO V 
 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

Ao Pregoeiro  
Prefeitura Municipal de Angical 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2022 
 

Prezado Pregoeiro,  
 

Atendendo à convocação feita pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO n.º ____/2022, estamos apresentando 

proposta para contratação de XXXXXXXXXXXXXXX, declarando expressamente, que:  
 

- recebemos todas as informações e documentos necessários à elaboração da proposta;  
- acompanha esta Proposta a Planilha de Preços contendo a descrição, quantidade, valor unitário e global do(s) 

item(ns), bem como total geral por extenso, assim a indicação das marcas dos produtos, conforme o caso;  
- concordamos, sem qualquer restrição, com as condições de execução indicadas no Edital e seus Anexos, 

comprometendo-nos a proceder à venda dos bens objeto desta licitação;  
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- nos preços propostos estão inclusas todas as parcelas relativas aos custos de fornecimento dos produtos, frete, 

seguro, embalagem, taxas, impostos e demais encargos incidentes, constituindo-se, portanto, na única 

remuneração devida pelo contratante para execução completa do contrato;  
- a proposta terá prazo de validade de ___ (_________) dias corridos, a contar da data da sua entrega; - 
observaremos o prazo de entrega de, no máximo, 02 (dois) dias, a contar da data de recebimento da 

Requisição.  
 
Obs: Esta Declaração deverá ser elaborada e assinada pelo representante legal, em papel timbrado da empresa. 

LOCAL, DATA 
___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 
 

MODELO DE PLANILHA DE PREÇO 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT VALOR UNIT. 

(R$) 
VALOR TOTAL 

(R$) 
1 XXXXXXXXXX XXX XX XX XX 

 

LOCAL, DATA 
___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 
 

ANEXO VI 
 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

 BLL -  BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante Legal:  RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. Financeiro:  

E-mail 
Financeiro: 

 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 
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1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 

Sistema de pregão Eletrônico da  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, 

em conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais 

venha a participar; 
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de 
habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 

taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações 

da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.  
 

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do 

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante, 
mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou 

decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do 

Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas 
neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, 

devendo, ainda, informar a  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 
 
 

Local e data:  ____________________________ 
 

 
____________________________________________________________________  
(Assinaturas) 
 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA  

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 
 

Razão Social do Licitante: 
CNPJ/CPF: 

1. Operadores 
1 Nome: Função: 
 CPF: Celular: 
 Telefone: E-mail:  
 Whatsapp  

   

2 Nome: Função: 
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 CPF: Celular: 
 Telefone: E-mail:  
 Whatsapp  

   

3 Nome: Função: 
 CPF: Celular: 
 Telefone: E-mail:  
 Whatsapp  

   

 
O Licitante reconhece que: 
 

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo 
de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais 

danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 
ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do 

Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 
iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;  
iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento 

das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no 

Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave 
Eletrônica.   
 

Local e data:___________________________________ 
(Assinaturas) 
 

ANEXO VII 
 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  

– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 
 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a 

adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante 
boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas 

mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) 

dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, 
cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 
 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros 
moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e 

OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento 

de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
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Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante 

vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no 

respectivo lote cancelado.  
 

1 DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 
 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema de 

PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – Bolsa de Licitações do 

Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do 
mercado. 
 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  
 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 

responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 
 

Local e data: ____________________________ 
 

_____________________________________________________________________________ 
(Assinaturas) 
 

ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 

Ao Pregoeiro  
Prefeitura Municipal de Angical 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2022 
 
 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº 

________________________________________________________, sediada (Endereço Completo), Declara, 

sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão 
Eletrônico nº _____________ instaurada pela Prefeitura Municipal de Angical/BA que não fomos declarados 

inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.  
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 

Local e data, 
__________________________________________ 
ASSINATURA 
 

ANEXO IX 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 

Ao Pregoeiro  
Prefeitura Municipal de Angical 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2022 
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Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão...............................da Prefeitura 

Municipal de _______, que a empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e 

de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a 
fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  
 

Local e data, 
__________________________________________ 
ASSINATURA 
 

ANEXO X 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA 
 

Ao Pregoeiro  
Prefeitura Municipal de Angical 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2022 
 

OBJETO: 
 

(nome/razãosocial)...................................................................................................................................................
.. inscrita no CNPJ n°.................................................................................... por intermédio de seu representante 

legal, o(a) 

Sr(a...........................................................................................................................................................................
............. portador(a) do RG nº............................................................................e inscrito(a) no CPF sob 

nº........................................DECLARA, para fins do disposto no Edital de Pregão nº      /2020, sob pena de 

aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou empresa de pequeno 
porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4, do artigo 3º, 

da Lei Complementar nº 123/06, e tendo interesse em se beneficiar dos benefícios nela contidos para efeitos de 

licitação, quando e no que couber. Por ser verdade, firmamos a presente declaração. Local e data Assinatura 

Nome do Representante Apresentar fora dos 02(dois) envelopes, no credenciamento. 
 

Obs: Esta Declaração deverá ser elaborada e assinada pelo representante legal, em papel timbrado da empresa. 
 

ANEXO XI 
 

MODELO DA PROPOSTA 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica 

nº _____/2022 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 

NOME DA EMPRESA:     
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO:    
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  
ENDEREÇO e TELEFONE:    
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 
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PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
 

Deverá ser cotado, preço unitário e total global, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
 

CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 
 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 

Os produtos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Angical/BA, no prazo máximo de 02 (dois) dias. 
 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 
deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
 

LOCAL E DATA 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

ATÉ DECISÃO. 
 

ANEXO XII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INSTALAÇÃO E EQUIPAMENTO E PESSOAL TÉCNICO 

ESPECIALIZADO 
 

Ao Pregoeiro  
Prefeitura Municipal de Angical 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2022 
 

A empresa (qualificação completa), inscrita no CNPJ nº, por intermédio de seu representante legal, o Senhor 

(nome do representante), portador da Cédula de Identidade RG nº e do CPF nº, DECLARA, para fins do 

Pregão Eletrônico nº 0XX/2022 que, conforme estabelece o parágrafo 6º do artigo 30, da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações, dispõe máquinas (RELACIONAR), equipamentos (RELACIONAR) e equipe 

técnica especializada (RELACIONAR), para a execução do objeto do presente processo. Por ser a 

expressão da verdade, firmamos a presente Declaração.  
  
Local e data, 
__________________________________________ 
ASSINATURA 
 


